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I – Autógrafos do Projeto de Lei nº 742-F/2011, aprovado na Câmara dos Deputados 
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II – Emenda do Senado Federal 
 
III – Na Comissão do Esporte: 

 Parecer do relator 

 Parecer da Comissão 
 

AUTÓGRAFOS DO PL 742-F/2011, APROVADO  
NA CÂMARA DOS DEPUTADOS EM 30/10/2013 

 
Altera dispositivos da Consolidação 
das Leis do Trabalho - CLT, aprovada 
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943, para incentivar a 
formação técnico-profissional de 
adolescentes e jovens em áreas 
relacionadas à gestão e prática de 
atividades desportivas e à prestação 
de serviços relacionados à 
infraestrutura, à organização e à 
promoção de eventos esportivos e dá 
outras providências. 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 

Art. 1º Esta Lei objetiva incentivar a formação 

técnico-profissional de adolescentes e jovens em áreas 

relacionadas à gestão e prática de atividades desportivas e à 

prestação de serviços relacionados à infraestrutura, à 

organização e à promoção de eventos esportivos. 

Art. 2º Os §§ 2º e 3º do art. 428 da Consolidação das 

Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 

1º de maio de 1943, passam a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 428. ..............................   

 ..................................................  

§ 2º Ao aprendiz, salvo condição mais 

favorável, será garantido o salário mínimo hora. 

§ 3º O contrato de aprendizagem não poderá 

ser estipulado por mais de 2 (dois) anos. 

..............................................”(NR) 

Art. 3º O art. 429 da Consolidação das Leis do 

Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943, passa a vigorar acrescido do seguinte § 1º-B: 

“Art. 429. ..............................  
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 ..................................................   

§ 1º-B Os estabelecimentos a que se refere 

o caput poderão destinar o equivalente a até 10% (dez 

por cento) de sua cota de aprendizes à formação 

técnico-profissional metódica em áreas relacionadas a 

práticas de atividades desportivas, à prestação de 

serviços relacionados à infraestrutura, incluindo as 

atividades de construção, ampliação, recuperação e 

manutenção de instalações esportivas e à organização 

e promoção de eventos esportivos. 

..............................................“(NR) 

Art. 4º O art. 430 da Consolidação das Leis do 

Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 430. ..............................  

 ..................................................   

III – entidades de prática desportiva das 

diversas modalidades filiadas ao Sistema Nacional do 

Desporto e aos Sistemas de Desporto dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios. 

 ..................................................  

§ 3º O Ministério do Trabalho e Emprego 

fixará normas para avaliação da competência das 

entidades mencionadas nos incisos II e III deste 

artigo. 

§ 4º As entidades mencionadas nos incisos 

II e III deste artigo deverão cadastrar seus cursos, 

turmas e aprendizes matriculados no Ministério do 

Trabalho e Emprego. 

§ 5º As entidades mencionadas neste artigo 

poderão firmar parcerias entre si para o 

desenvolvimento dos programas de aprendizagem, 

conforme regulamento.”(NR) 
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Art. 5º O art. 431 da Consolidação das Leis do 

Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 431. A contratação do aprendiz poderá 

ser efetivada pela empresa onde se realizará a 

aprendizagem ou pelas entidades mencionadas nos 

incisos II e III do art. 430, caso em que não gera 

vínculo de emprego com a empresa tomadora dos 

serviços. 

..............................................”(NR) 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

                 CÂMARA DOS DEPUTADOS, em    de       de 2013. 

 

HENRIQUE EDUARDO ALVES 

Presidente  

 

EMENDA DO SENADO FEDERAL 

 

Emenda  do  Senado  ao  Projeto  de  Lei da 

Câmara nº 106, de 2013 (PL nº 742, de 2011, na 

Casa de origem), que “Altera dispositivos da 

Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943, para incentivar a formação 

técnico-profissional de adolescentes e jovens em 

áreas relacionadas à gestão e prática de 

atividades desportivas e à prestação de serviços 

relacionados à infraestrutura, à organização e à 

promoção de eventos esportivos e dá outras 

providências”. 

 

Emenda única 

(Corresponde à Emenda nº 1 – CAS) 

 

Dê-se ao art. 2º do Projeto a seguinte redação: 

“Art. 2º O § 2º do art. 428 da Consolidação das Leis do 

Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943, passa a vigorar com a seguinte redação: 

‘Art. 428. .............................................................................. 

............................................................................................... 
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§ 2º Ao aprendiz, salvo condição mais favorável, será 

garantido o salário-mínimo-hora. 

.....................................................................................(NR)” 

 

                    Senado Federal, em 4 de maio de 2016. 

 

Senador Renan Calheiros 

Presidente do Senado Federal 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

DECRETO-LEI Nº 5.452, DE 1º DE MAIO DE 1943 
 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição,  

 

DECRETA:  

 

Art. 1º Fica aprovada a Consolidação das Leis do Trabalho, que a este decreto-lei 

acompanha, com as alterações por ela introduzidas na legislação vigente.  

Parágrafo único. Continuam em vigor as disposições legais transitórias ou de 

emergência, bem como as que não tenham aplicação em todo o território nacional.  

 

Art. 2º O presente decreto-lei entrará em vigor em 10 de novembro de 1943.  

 

Rio de Janeiro, 1 de maio de 1943, 122º da Independência e 55º da República.  

 

GETÚLIO VARGAS.  

Alexandre Marcondes Filho.  

 

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO III 

DAS NORMAS ESPECIAIS DE TUTELA DO TRABALHO 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO IV 

DA PROTEÇÃO DO TRABALHO DO MENOR 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção IV 

Dos Deveres dos Responsáveis Legais de Menores e dos Empregadores. 

Da Aprendizagem 
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(Vide Decreto nº 5.598, de 1/12/2005) 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 428. Contrato de aprendizagem é o contrato de trabalho especial, ajustado por 

escrito e por prazo determinado, em que o empregador se compromete a assegurar ao maior 

de 14 (quatorze) e menor de 24 (vinte e quatro) anos inscrito em programa de aprendizagem 

formação técnico-profissional metódica, compatível com o seu desenvolvimento físico, moral 

e psicológico, e o aprendiz, a executar com zelo e diligência as tarefas necessárias a essa 

formação. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 11.180, de 23/9/2005) 

§ 1º A validade do contrato de aprendizagem pressupõe anotação na Carteira de 

Trabalho e Previdência Social, matrícula e freqüência do aprendiz na escola, caso não haja 

concluído o ensino médio, e inscrição em programa de aprendizagem desenvolvido sob 

orientação de entidade qualificada em formação técnico-profissional metódica. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 10.097, de 19/12/2000 e com nova redação dada pela Lei nº 11.788, de 

25/9/2008) 

§ 2º Ao menor aprendiz, salvo condição mais favorável, será garantido o salário 

mínimo hora. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.097, de 19/12/2000) 

§ 3º O contrato de aprendizagem não poderá ser estipulado por mais de 2 (dois) 

anos, exceto quando se tratar de aprendiz portador de deficiência. (Parágrafo acrescido pela 

Lei nº 10.097, de 19/12/2000 e com nova redação dada pela Lei nº 11.788, de 25/9/2008) 

§ 4º A formação técnico-profissional a que se refere o caput deste artigo 

caracteriza-se por atividades teóricas e práticas, metodicamente organizadas em tarefas de 

complexidade progressiva desenvolvidas no ambiente de trabalho. (Parágrafo acrescido pela 

Lei nº 10.097, de 19/12/2000) 

§ 5º A idade máxima prevista no caput deste artigo não se aplica a aprendizes 

portadores de deficiência. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.180, de 23/9/2005) 

§ 6º Para os fins do contrato de aprendizagem, a comprovação da escolaridade de 

aprendiz com deficiência deve considerar, sobretudo, as habilidades e competências 

relacionadas com a profissionalização. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.180, de 

23/9/2005,  com redação dada pela Lei nº 13.146, de 6/7/2015, publicada no DOU de 

7/7/2015, em vigor 180 dias após a publicação) 

§ 7º Nas localidades onde não houver oferta de ensino médio para o cumprimento 

do disposto no § 1º deste artigo, a contratação do aprendiz poderá ocorrer sem a freqüência à 

escola, desde que ele já tenha concluído o ensino fundamental. (Parágrafo acrescido pela Lei 

nº 11.788, de 25/9/2008) 

§ 8º Para o aprendiz com deficiência com 18 (dezoito) anos ou mais, a validade do 

contrato de aprendizagem pressupõe anotação na CTPS e matrícula e frequência em programa 

de aprendizagem desenvolvido sob orientação de entidade qualificada em formação técnico-

profissional metódica. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.146, de 6/7/2015, publicada no 

DOU de 7/7/2015, em vigor 180 dias após a publicação) 

 

Art. 429. Os estabelecimentos de qualquer natureza são obrigados a empregar e 

matricular nos cursos dos Serviços Nacionais de Aprendizagem número de aprendizes 

equivalente a cinco por cento, no mínimo, e quinze por cento, no máximo, dos trabalhadores 

existentes em cada estabelecimento, cujas funções demandem formação profissional. 

(“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 10.097, de 19/12/2000) 

a) (Revogada pela Lei nº 10.097, de 19/12/2000) 

b) (Revogada pela Lei nº 10.097, de 19/12/2000) 

http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=539401&seqTexto=37932&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=538611&seqTexto=34595&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=365495&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=365495&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=581200&seqTexto=104017&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=581200&seqTexto=104017&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=365495&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=365495&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=365495&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=581200&seqTexto=104017&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=365495&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=365495&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=538611&seqTexto=34595&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2005/lei-11180-23-setembro-2005-538611-publicacaooriginal-34595-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2005/lei-11180-23-setembro-2005-538611-publicacaooriginal-34595-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13146-6-julho-2015-781174-publicacaooriginal-147468-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13146-6-julho-2015-781174-publicacaooriginal-147468-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=581200&seqTexto=104017&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=581200&seqTexto=104017&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13146-6-julho-2015-781174-publicacaooriginal-147468-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13146-6-julho-2015-781174-publicacaooriginal-147468-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=365495&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=365495&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=365495&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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§ 1º As frações de unidade, no cálculo da percentagem de que trata o caput, darão 

lugar à admissão de um aprendiz. (Parágrafo único transformado em § 1º, com redação dada 

pela Lei nº 10.097, de 19/12/2000)  

§ 1º-A. O limite fixado neste artigo não se aplica quando o empregador for 

entidade sem fins lucrativos, que tenha por objetivo a educação profissional. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 10.097, de 19/12/2000) 

§ 2º Os estabelecimentos de que trata o caput ofertarão vagas de aprendizes a 

adolescentes usuários do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (Sinase) nas 

condições a serem dispostas em instrumentos de cooperação celebrados entre os 

estabelecimentos e os gestores dos Sistemas de Atendimento Socioeducativo locais. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº Lei nº 12.594, de 18/1/2012, publicada no DOU de 

19/1/2012, em vigor 90 (noventa) dias após a publicação) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

COMISSÃO DO ESPORTE 
 
I – RELATÓRIO 

Vem à análise da Comissão de Esporte (CESPO) a Emenda nº 1 – 

Comissão de Assuntos Sociais (CAS), do Senado Federal, oferecida ao Projeto de 

Lei nº 742, de 2011, que altera dispositivos da Consolidação das Leis do Trabalho - 

CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para incentivar a 

formação técnico-profissional de adolescentes e jovens em áreas relacionadas à 

gestão e prática de atividades desportivas e à prestação de serviços relacionados à 

infraestrutura, à organização e à promoção de eventos esportivos e dá outras 

providências. 

Em exame nesta Comissão, o PL nº 742, de 2011, recebeu parecer 

favorável. Posteriormente, foi remetido à Comissão de Seguridade Social e Família 

(CSSF), à Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público (CTASP), à 

Comissão de Finanças e Tributação (CFT) e à Comissão de Constituição e Justiça e 

Cidadania (CCJC), onde recebeu parecer favorável em ambas as Comissões. Na 

tramitação da proposição no Senado, a matéria foi aprovada pela Comissão de 

Educação, Cultura e Esporte (CE), nos termos do Parecer do Senador Cristovam 

Buarque, e na Comissão de Assuntos Sociais (CAS), nos termos do Parecer do 

Senador Benedito de Lira com apresentação da Emenda nº 1 – CAS. 

 Publicados os pareceres, foi recebida perante a Mesa desta Casa a 

Emenda nº 1 - Comissão de Assuntos Sociais (CAS), do Senado Federal. 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=365495&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=365495&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=365495&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=365495&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12594-18-janeiro-2012-612303-publicacaooriginal-134972-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12594-18-janeiro-2012-612303-publicacaooriginal-134972-pl.html
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A Emenda nº 1 – CAS, sobre a qual nos compete emitir parecer, 

propõe modificar o Art. 428 da CLT, quanto à limitação do contrato de aprendizagem 

do aprendiz portador de deficiência. 

O Senado Federal aprovou, em revisão e com emenda, o Projeto de 

Lei da Câmara nº 106, de 2013 (PL nº 742, de 2011, na Casa Origem). 

É o relatório. 

II - VOTO DO RELATOR 

Preliminarmente, destaca-se, nos termos do Regimento Interno da 

Câmara dos Deputados, conforme disposto na alínea a, inciso XXII, do art. 32, cabe 

à Comissão de Esporte opinar sobre proposições que tratem sobre politica e plano 

nacional de educação física e desportiva. 

A proposição sugere que o § 3º do Art. 428 da CLT seja alterado, 

contudo, o Senador Benedito de Lira, apresentou a Emenda nº 1 – CAS, mantendo o 

texto original da Lei, não acatando a alteração proposta pelo autor do PL 742/2011. 

A possibilidade de que o aprendiz portador de deficiência possa ser 

contratado por período superior a dois anos atenta, na realidade, às condições 

especiais que alguns desses aprendizes podem apresentar à uma maior 

necessidade de acompanhamento para sua efetivação. A equiparação dos 

portadores de deficiência aos não portadores, no caso, dificulta a empregabilidade 

dos portadores, gerando, na prática, um efeito contrário ao pretendido pelo autor. 

Nesse contexto, cabe a esta Comissão pronunciar-se sobre a alteração 

efetuada no Senado Federal, nos quais voto pela APROVAÇÃO da Emenda nº 1 

aprovada no Senado Federal. 

Sala das Comissões, em 30 de agosto de 2016. 

 

DANRLEI DE DEUS HINTERHOLZ 
Deputado Federal – PSD/RS 

Relator 
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III - PARECER DA COMISSÃO  

A Comissão do Esporte, em reunião ordinária realizada hoje, 
aprovou unanimemente a Emenda do Senado ao Projeto de Lei nº 742/2011, nos 
termos do Parecer do Relator, Deputado Danrlei de Deus Hinterholz.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

César Halum - Presidente, Andres Sanchez, Danrlei de Deus 
Hinterholz, Edinho Bez, Fernando Monteiro, Hiran Gonçalves, João Derly, José 
Airton Cirilo, José Rocha, Raimundo Gomes de Matos, Roberto Góes, Valadares 
Filho, Adelson Barreto, Celso Jacob, Evandro Roman, Fausto Pinato, Marcelo 
Matos, Pedro Fernandes, Professora Dorinha Seabra Rezende, Rubens Bueno e 
Silvio Torres.  

Sala da Comissão, em 14 de dezembro de 2016.  

 
Deputado CÉSAR HALUM  

Presidente  
 

FIM DO DOCUMENTO 


